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VALOR DA AQUISIGAO:

R$ 3.916,00 (trés mil,
novecentos e dezesseis reais).
DOTAGAO ORGAMENTARIA:
Atividade: 45.101.0412208002.760
Natureza da Despesa:
3.3.90.30.00

Fonte: 0101

Plano Interno: 2760FI0099

Em 08 de novembro de 2006.

Evaldo Franca Martinelli
Secretério de Estado da Seguranga
Publica e Defesa Social

Protocolo 48658

EXTRATO DE ORDEM DE
FORNECIMENTO DE MATERIAIS

ORDEM DE FORNECIMENTO N©:
004/2006

PROCESSO N°: 34683593/2006
REFERENCIA: Pregéo Eletrénico n®
012/2006 - SEGER

ATA DE REGISTRO DE PRECOS

N©: 004/2006 - SEGER
CONTRATANTE: Secretaria de
Estado da Seguranga Publica e
Defesa Social - SESP.
CONTRATADA: RV COMERCIO DE
PAPEIS LTDA.

OBJETO: Aquisicao de Materiais de

Expediente.
VALOR DA AQUISIGCAO:
R$ 1.467,12 (hum mil,

quatrocentos e sessenta e sete
reais e doze centavos).
DOTAGAO ORGAMENTARIA:
Atividade: 45.101.0412208002.760
Natureza da Despesa:
3.3.90.30.00

Fonte: 0101

Plano Interno: 2760F10099
Em 08 de novembro de 2006.
Evaldo Franca Martinelli
Secretario de Estado da Seguranca

Pdblica e Defesa Social
Protocolo 48659

Departamento Estadual de Transito

- DETRAN -

INSTRUGAO DE SERVIGO N N° 042, DE 08 DE NOVEMBRO DE 2006.

O DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO
DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO — DETRAN/ES, no uso da competéncia
que lhe confere o artigo 22 da Lei 9.503, de 23 de setembro de 1997, que
instituiu o Cédigo de Transito Brasileiro, e os artigos 10 e 11, inciso I, da Lei
N° 2.482/69, publicada no DOE de 27/12/69, que criou a Autarquia,

CONSIDERANDO que compete somente ao DETRAN, como Orgéo Executivo
Estadual de Transito, credenciar 6rgdos ou entidades para execucdo de
atividades previstas na legislagdo de transito, na forma estabelecida em
normas do CONTRAN, cumprir e fazer cumprir a legislagdo de transito, no
ambito das respectivas atribui¢cbes e implementar as medidas da Politica
Nacional de Transito e do Programa Nacional de Transito,

CONSIDERANDO a necessidade de uniformizar, reorganizar e redefinir os
procedimentos para credenciamento de érgéos e entidades para execugéo
de diversas atividades previstas na legislagéo de transito,

CONSIDERANDO que é de responsabilidade deste 6rgao assegurar protecéo
e garantia aos usuarios dos servicos do DETRAN/ES, bem como o dever de
zelar pela lisura das atividades e bom conceito desta Autarquia, sem prejuizo
dos direitos das partes,

RESOLVE estabelecer normas para o credenciamento de Entidades Médicas
e Psicolégicas, para a realizagdo de exames de aptidéo fisica e mental e
avaliagdo psicolégica em candidatos a obtengéo de permisséo para condugéo
de veiculos automotores, renovacéo de exames e outros servigcos pelo
DETRAN/ES.

TITULO I
DAS ENTIDADES MEDICAS E PSICOLOGICAS
CAPITULO UNICO
DAS CONSIDERAGOES GERAIS

Art. 1° O credenciamento para realizagdo dos exames de aptidéo fisica e
mental e dos exames de avaliagdo psicoldgica, em candidatos a obtengédo
de permisséo para condugéao de veiculos automotores, renovacéo de exames
e outros, sera autorizado as Entidades Médicas e Psicolégicas, nos termos
do art. 148 do Cédigo de Transito Brasileiro — Lei n°®. 9.503/97, e de acordo
com as normas estabelecidas pelo CONTRAN e DENATRAN, através de suas
Resolucdes e Portarias.

Art. 2° O prazo de vigéncia do credenciamento sera de 12 (doze) meses,
podendo ser renovado, até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que a
credenciada atenda as exigéncias contidas nesta Instrucéo de Servigo.

Paragrafo dnico. Apés o limite de 60 (sessenta meses), devera ser
requerido novo pedido de credenciamento na forma do titulo Il desta
Instrugdo de Servigo, com a antecedéncia minima de 90 (noventa) dias.

TITULO 11

DO CREDENCIAMENTO
CAPITULO 1

DA DOCUMENTAGAO

Art. 3° O interessado devera instruir a solicitagéo de credenciamento através

de requerimento assinado pelo(s) sdcio(s) ou proprietario(s) da interessada,
conforme modelo constante no ANEXO I, acompanhado da seguinte
documentacéo:

|I. Da empresa:

a) ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente
registrado na Junta Comercial e respectivas alteracgdes, cujo objeto seja a
exclusiva prestacgdo de servicos médicos e/ou psicolégicos ao DETRAN/ES;
b) CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoa Juridica);

c) comprovante de inscrigdo de pessoa juridica no Conselho Regional de
Classe (CRM/CRP), acompanhado de guia de anuidade autenticada por

Instituicdo Bancéria;

d) Certiddo Negativa da Vara de Faléncia da Comarca da Sede da credenciada
ou da Vara Civel, caso aquela ndo exista na localidade;

e) Certiddo Negativa Conjunta da Fazenda Federal e da Divida Ativa da
Unido;

f) Certiddo Negativa da Fazenda Estadual;

g) Certiddo Negativa da Fazenda Municipal;

h) Certidéo de Regularidade Fiscal relativa a Seguridade Social — INSS (CND);
i) Certiddo de Regularidade do FGTS (CRF);

j) comprovante de pagamento das taxas de credenciamento e vistoria das
instalacdes fisicas;

k) alvard municipal de funcionamento.
1) laudo de vistoria da vigilancia sanitéria;
m) laudo de vistoria do corpo de bombeiro;

n) plano de trabalho, com especificacdo de atendimento 09hOOmin as
17h00min de 22 a 62 feira;

o) relagdo Nominal do pessoal técnico a ser credenciado, com as respectivas
fungbes e especializagbes, conforme ANEXO IlI1;

p) relagédo de aparelhos e equipamentos conforme Resolugéo n°. 80/98 do
CONTRAN;

q) declaracbGes devidamente preenchidas e assinadas pelos soécios,
responsaveis técnicos e todos os profissionais da area médica e psicolégica
da clinica médica e psicolégica, conforme ANEXO IV.

11. Dos sécios

a) cédula de identidade e CNPF (Cadastro Nacional de Pessoa Fisica) do(s)
proprietario(s) ou sécio(s);

b) declaragédo de estabelecimento bancario, no qual tenha conta corrente,
atestando idoneidade financeira;

c) Certiddo Negativa Conjunta da Fazenda Federal e da Divida Ativa da
Uniéo;

d) Certiddo Negativa da Fazenda Estadual;

e) Certiddo Negativa da Fazenda Municipal;

f) Certiddo Negativa Estadual e Federal Criminal expedida por Cartério da
Comarca do domicilio e residéncia do requerente. Na Comarca onde n&o
existir Se¢do Judiciaria da Justica Federal, a certiddo devera ser requerida
no Cartério da Jurisdi¢édo correspondente;

g) declaracéo firmada pelo(s) sécio(s), proprietario(s) ou administrador(es)
de que ndo exercem cargo, funcdo ou emprego publico em nenhum érgéo
da Administragdo Publica Estadual;

h) declaracéo de idoneidade profissional fornecido pelo Conselho Regional
de Classe.

111. Dos profissionais da area psicolégica:
a) comprovante de inscricdo no Conselho Regional de Psicologia;

b) atestado de antecedentes e quitacdo da anuidade fornecido pelo Conselho
Regional de Psicologia;

c) Certiddo Negativa Estadual e Federal Criminal expedida por Cartério da
Comarca do domicilio e residéncia do requerente. Na Comarca onde n&ao
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existir Se¢do Judiciaria da Justica Federal, a certiddo devera ser requerida
no Cartério da Jurisdicdo correspondente;

d) ter experiéncia comprovada e (01) um ano na area de avaliagao psicoldgica
a partir de sua formacdo académica;

e) declaracdo de pessoa juridica comprobatéria de que o psicélogo
responsavel técnico ou auxiliar possui experiéncia na area organizacional
com aplicagdo e corregdo de testes psicolégicos, assim como emissédo de
laudos, a partir de sua formacédo académica, no minimo de 01 (um) ano;

f) certificado de participagdo em pelo menos 03 (trés) cursos que tratem de
aplicagdo e avaliagdo de testes psicoldgicos de personalidade, sendo 01
(um) deles obrigatoriamente o Curso de Psicodiagnéstico Miocinético (PMK),
com indicacéo da duragéo, carga horaria e da época em que foram realizados;

g) Os psicélogos deverdo ter concluido e ter sido aprovado no curso de
capacitagdo para psicélogo responsavel pela avaliagdo psicolégica e como
psicélogo perito examinador do transito em conformidade com a Resolugéo
n°. 80/98 do CONTRAN;

h) coépia autenticada do diploma para comprovacéao de graduagéo;
IV. Dos profissionais da area médica:
a) comprovante de inscricdo no Conselho Regional de Medicina;

b) atestado de antecedentes e quitacdo da anuidade fornecido pelo Conselho
Regional de Medicina;

c) Certiddo Negativa Estadual e Federal Criminal expedida por Cartério da
Comarca do domicilio e residéncia do requerente. Na Comarca onde n&o
existir Secéo Judiciaria da Justica Federal, a certiddo devera ser requerida
no Cartério da Jurisdi¢édo correspondente;

d) ter experiéncia comprovada de (02) dois anos na area de avaliagéo
médica;

e) declaracao de pessoa juridica comprobatéria de que o médico responsavel
técnico ou auxiliar possui experiéncia na area técnica a partir de sua formacéo
académica, no minimo de 02 (dois) anos;

f) ter concluido e ter sido aprovado no “Curso de Capacitagdo para Médico
- Perito Examinador Responsavel pelo Exame de Aptiddo Fisica e Mental
para Condutores de Veiculos Automotores” em conformidade com a
Resolucédo 80/98 do CONTRAN;

g) copia autenticada do diploma para comprovagéo de graduagéo no curso
de medicina;

V - Dos operadores do Sistema de Habilitagéo:

a) requerimento escrito assinado pelo(s) sécio(s), proprietario(s) ou pelo
responsavel técnico;

b) cédula de identidade;

c) CNPF (Cadastro Nacional de Pessoa Fisica);

d) comprovante de residéncia atual.

Paragrafo Unico. No caso do sécio ser médico, psicélogo (responsavel
técnico ou auxiliar) ndo havera necessidade de apresentar documentagdo
em duplicidade.

Art. 4° Todos os documentos serdo considerados vélidos se entregues em
original, copia reprografica autenticada em cartério ou cépia simples. Neste
ultimo caso, deveréo ser apresentados os originais ao servidor que confira
e ateste que a copia confere com o original, constando seu nome, matricula
e assinatura, exceto os comprovantes de pagamentos das taxas, que deverdo

ser apresentados em original.

CAPITULO 11
DAS INSTALAGCOES FISICAS E DOS EQUIPAMENTOS

Art. 5° As instalagdes fisicas e os equipamentos deverdo obedecer as
seguintes especificagbes:

1. Area comum:
a) sala de recepgéo;

b) minimo de 02 (dois) banheiros, sendo um adaptado ao portador de
necessidades especiais;

¢) minimo de 01 (um) microcomputador com impressora e acesso a internet;

d) um aparelho de FAX com seu devido circuito;

e) demais instalacdes exigidas pela vigilancia sanitéaria.

11. Area para exames especificos na avaliagdo psicolégica:

a) sala de recepgéo;

b) sala para aplicacédo de testes psicoldgicos coletivos, no minimo de 10
(dez) carteiras escolares ou cadeiras de bracos que possibilite a aplicagédo
de testes, com espaco fisico de 1.20 m? por carteira ou cadeira;

c) mesa para aplicacdo de PMK;

d) sala para entrevista e testes individuais;

e) sala para almoxarifado e arquivo;

f) ventilacédo e iluminacéo satisfatoria;

g) demais instalagGes exigidas pela vigilancia sanitaria.

I111. Consultério para exames de aptidao fisica e mental:

a) estar de acordo com as normas de postura municipal;

b) ter dimensfes adequadas para no caso da acuidade visual, ser avaliada
com projetor ou optotipo luminoso (Tabela de Snellen);

c) sala de comprimento longitudinal no minimo de 06 (seis) metros ou
dimensdo menor, desde que faca uso de espelhos;

d) ter instalado lavatério para as méaos ou higienizador;
e) iluminacéo e ventilagédo satisfatoéria;

IV. Dos equipamentos médicos:

a) diva ou maca para exame clinico;

b) cadeira para o candidato;

c) cadeira e mesa para o médico;

d) ter instalado lavatério para as méos ou higienizador;
e) estetoscopio;

f) esfigmomamoémetro;

g) martelo de Babinski;

h) dinamémetro para for¢ga manual;

i) placas para aferir profundidade;

j) equipamento de avaliagdo do campo visual;

k) equipamento de avaliacdo de ofuscamento e visédo noturna;
) equipamento para aferir visdo estereoscoépica;

m) equipamento para avaliacdo de acuidade visual (optotipo luminoso ou
projetor);

n) equipamento para avaliacdo de acuidade auditiva;
o) foco luminoso;

p) negatoscopio;

q) fita métrica;

r) livro de Ishihara ou testes para visdo cromatica ou outro teste para
avaliagdo de visdo cromatica.

V. Dos equipamentos técnicos psicolégicos:

a) aparelhos, equipamentos técnicos e/ou testes de acordo com as
especificagbes de seus respectivos manuais e com a regulamentagéo do
Conselho Federal de Psicologia e Instrugdo de Servigo N n°. 008, de 31 de
marco de 2004, D.O.E 31/03/2004, do DETRAN/ES.

b) mesa para aplicacdo do PMK.

§ 1° Os locais de realizagdo da avaliacdo de exames em geral, deveréo ser
exclusivos para esse tipo de procedimento, ndo podendo estar localizados
em ambulatérios, hospitais, conjuntamente em consultérios de outras
especializa¢gdes ou em locais cujos agentes tém interesse nos seus resultados
positivos.
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§ 2° Os locais onde funcionarédo as clinicas credenciadas deverdo ser
adequados para acesso facil aos portadores de necessidades especiais.

§ 3° Os equipamentos enumerados no inciso 1V do caput deste artigo deveréo
estar em conformidade com a Resolugdo n°®. 80/98 do CONTRAN.

CAPITULO 111
DO PROCEDIMENTO

Art. 6° O processo de credenciamento terd inicio com a entrega do
requerimento no setor do DETRAN responséavel pelo credenciamento ou
noutro local por ele indicado, conforme modelo do ANEXO I, devidamente
preenchido pelo interessado e acompanhado da documentagdo necessaria
para o credenciamento, que devera ser apresentada na exata ordem disposta
nesta Instrucéo de Servico e de forma completa.

Art. 7° Caso o interessado apresente documento irregular ou esteja inapto
nas vistorias, ser-lhe-a expedida notificacdo, com Aviso de Recebimento,
concedendo-lhe prazo de 15 (quinze) dias para regularizagéo, contados da
entrega desta.

Paragrafo Gnico. O ndo atendimento as solicitacdbes do DETRAN/ES no
prazo estabelecido no caput, implicara no indeferimento do pedido de
credenciamento e no arquivamento do processo, devendo o requerente
protocolizar novo pedido e juntar nova documentagdo, querendo.

Art. 8° Nos pedidos de credenciamento seréo apreciados:

a) a documentacéo citada no art. 3° desta Instrugdo de Servico;
b) as instalacgdes fisicas e equipamentos;

c) o pessoal técnico.

Art. 9° A andlise da documentacdo da empresa, dos sécios e dos profissionais
da area psicoldgica e médica ficard a cargo do setor responsavel pelo
credenciamento, que, ao conclui-la, encaminhard o processo para
Coordenacgéo de Exames Médicos e Psicoldgicos para realizacdo da vistoria
na forma do capitulo IV deste titulo.

Art. 10 Expedido o laudo conclusivo das vistorias, os autos seréo devolvidos
para o setor responsavel pelo credenciamento para emissdo do Termo de
Credenciamento. Apds, serdo remetidos a Subassessoria Juridica do
Contencioso e Administrativo para andlise e parecer juridico, com posterior
encaminhamento ao Diretor Geral para homologagéo.

Paragrafo Unico. O Termo de Credenciamento devera ser emitido em 03
(trés) vias, uma para ser arquivada no setor, outra para ficar nos autos e a
terceira para ser entregue a credenciada.

Art. 11 O setor responsavel pelo credenciamento encaminhara para
publicagdo no Diario Oficial do Estado do Espirito Santo o resumo do Termo
de Credenciamento, observado o paragrafo Gnico do art. 61 da Lei n°.
8.666/93, devendo expedir o Certificado de Credenciamento.

Paragrafo Unico. A empresa credenciada tem o prazo de 05 (cinco) dias
Uteis para assinar o Termo de Credenciamento, contados da data da
comunicacgédo formal pelo DETRAN/ES.

CAPITULO IV
DA VISTORIA

Art. 12 A vistoria para o credenciamento sera realizada pela Coordenacéao
de Exames Médicos e Psicotécnicos, somente quando a clinica encontrar-se
com todos os equipamentos exigidos na area médica e psicoldgica e em
condi¢des de funcionamento.

§ 1° Seréa objeto de vistoria as instalagdes fisicas e equipamentos referidos
no art. 6° desta Instrucao de Servico bem como a ventilagéo, iluminacao,
higiene e conforto do ambiente.

§ 2° A vistoria referida no artigo antecedente ficara a cargo da Coordenacéo
de Exames Médico e Psicotécnico e sera realizada por 01 (um) representante
da area Médica e 01 (um) representante da area Psicolégica, que emitira
um Laudo de Vistoria, acompanhado de parecer técnico.

§ 3° As vistorias realizadas pela Coordenacdo de Exames Médicos e
Psicolégicos até 180 (cento e oitenta) dias antes da protocolizagdo da
solicitagdo de credenciamento serdo validas para os fins mencionados no
caput deste artigo.

Art. 13 Caso a clinica seja considerada INAPTA, uma nova vistoria sera
realizada no prazo minimo de 15 (quinze) dias, mediante pagamento da
taxa respectiva, desde que a interessada informe formalmente & Coordenacéo
de Exames Médicos e Psicolégicos, do saneamento de todas as pendéncias
verificadas na primeira vistoria.

TITULO 111
DA RENOVAGAO DO CREDENCIAMENTO
CAPITULO 1
DA DOCUMENTAGCAO

Art. 14 O pedido de renovagdo do credenciamento devera ser feito
anualmente, através de requerimento conforme modelo contido no ANEXO
11, assinado pelo(s) sécio(s), proprietario(s) ou responsavel técnico, e
entregue no setor do DETRAN responsavel pelo credenciamento ou noutro
local por ele indicado, no minimo, 60 (sessenta) dias antes do vencimento
do Certificado de Credenciamento e dependera da satisfacdo das seguintes
exigéncias:

a) de o credenciamento ter sido realizado nos anos anteriores
satisfatoriamente a prestagdo do servico quanto ao aspecto técnico e
administrativo, e ter cumprido as normas e regulamentos que disciplinam a
atividade;

b) da apresentagdo da documentagdo necessaria para a renovagédo do
credenciamento, na forma do art. 15 desta Instrucdo de Servico, que devera
ser apresentada na exata ordem e de forma completa.

Art. 15 A documentagdo necessaria para a renovagédo do credenciamento,
observado o disposto no art. 4°, serd a seguinte no que concerne a empresa:

a) requerimento na forma do art. 14;

b) Certiddo Negativa Conjunta da Fazenda Federal e Divida Ativa da Uniéo;
c) Certiddo Negativa da Fazenda Estadual;

d) Certiddo Negativa da Fazenda Municipal;

e) Certidéo de regularidade fiscal relativa a Seguridade Social — INSS (CND);
f) Certiddo de Regularidade do FGTS (CRF);

g) declaracbGes devidamente preenchidas e assinadas pelos soécios,
responsaveis técnicos e todos os profissionais da area médica e psicolégica
da Clinica Médica e Psicolégica, conforme ANEXO IV.

CAPITULO 11
DO PROCEDIMENTO

Art. 16 Apds a protocolizacdo, a andlise da documentacdo da empresa
ficara a cargo do setor responsavel pelo credenciamento, que, ao conclui-
la, encaminhard o processo para a Coordenagdo de Exames Médicos e
Psicolégicos que procedera as vistorias, observado o disposto no capitulo
1V do titulo I1.

§ 1° Juntada a vistoria nos autos estes serdo devolvidos para o setor
responsavel pelo credenciamento para emissdo do Termo de Renovacéo do
Credenciamento. Posteriormente, os autos serdo encaminhados a
Subassessoria Juridica do Contencioso e Administrativo, para parecer juridico,
que os remetera ao Diretor Geral para homologacgéo.

§ 2° Apoés a homologacdo do pedido na forma do paragrafo anterior, o
Certificado de Credenciamento serd emitido pelo setor responséavel pelo
credenciamento, bem como publicara no Diéario Oficial do Estado do Espirito
Santo o resumo do Termo de Renovacado do Credenciamento, observado o
paragrafo Unico do art. 61 da Lei n°®. 8.666/93.

§ 3° A empresa credenciada tem o prazo de 05 (cinco) dias Uteis para
assinar o Termo de Renovacgdo do Credenciamento, contados da data da
comunicagédo formal pelo DETRAN/ES.

§ 4° As vistorias realizadas pela Coordenacdo de Exames Médicos e
Psicolégicos até 180 (cento e oitenta) dias antes da protocolizagdo do
processo de renovagéo serdo validas para os fins mencionados no caput
deste artigo.

Art. 17 Caso a credenciada apresente documento irregular ou esteja inapta
nas vistorias, ser-lhe-4 concedido prazo de 15 (quinze) dias para
regularizagdo, através de notificacdo expedida com Aviso de Recebimento,
contados da entrega desta.

§ 1° Se a credenciada ndo atender dentro do prazo supracitado as
solicitagdes do DETRAN/ES tera o pedido de renovagdo de credenciamento
indeferido, sera descredenciado e o processo arquivado.

§ 2° Arquivado o processo de renovacao de credenciamento, o0 mesmo néo
podera ser desarquivado, devendo o requerente protocolizar novo pedido de
credenciamento, querendo, observado o disposto nesta Instrucéo de Servigo.

§ 3° O cancelamento do credenciamento mencionado neste artigo néo
impede a aplicacdo de outras penalidades previstas nesta Instrucdo de
Servigo, Resolu¢cdes do CONTRAN, Portarias do DENATRAN e legislagbes
pertinentes.
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Art. 18 Expirada a validade do Certificado de Credenciamento sem que o
processo de renovagéao tenha sido concluido, por qualquer motivo, ocorrera
o descredenciamento automatico, devendo o interessado, querendo,
apresentar novo pedido de credenciamento cumprindo todas as exigéncias
desta Instrugéo de Servigo.

Paragrafo Unico. Nao serdo aceitas quaisquer justificativas para fins de
concessdo de prazo para permanéncia no sistema, em se verificando a
situagdo descrita no caput desse artigo.

Art. 19 Sera vedada a incluséo e a excluséo de sécios, médicos, psicélogos
e responsavel técnico no processo de renovacdo de credenciamento, bem
como a solicitagéo de alteragéo societaria e de enderego da clinica.

TITULO IV
DAS ALTERAGOES
CAPITULO 1
DA ALTERAGAO SOCIETARIA

Art. 20 E permitida a alteragédo societaria da empresa, desde que solicitada
previamente ao DETRAN/ES, instruida com o requerimento conforme Modelo
do ANEXO II, assinado pelo(s) so6cio(s), proprietario(s) ou responsavel
técnico, informando o nome dos novos s6cios com a cépia da minuta da
alteragdo contratual para autorizagdo deste Orgdo Executivo Estadual de
Transito.

Art. 21 Autorizado o pedido de alteragéo societéria, os novos sdcios deverao
apresentar a seguinte documentacado, observado o disposto no art. 4°:
a) alteracéo do contrato social devidamente registrado na Junta Comercial;
b) comprovante de pagamento da taxa de alteragéo contratual, no original;
c) documentos referidos art. 3°, inciso Il, em relagdo aos novos sécios.

CAPITULO 11
DA ALTERAGCAO DE ENDEREGO

Art. 22 A solicitagdo de mudanca de endereco ou de instalagédo devera ser
apresentada ao DETRAN/ES, instruida com o requerimento conforme Modelo
do ANEXO 11, assinado pelo(s) sécio(s) ou proprietario(s) ou responsavel
técnico, com antecedéncia minima de 60 (sessenta) dias, acompanhada da
seguinte documentacéao, observado o art. 4°:

a) alteragdo do contrato social devidamente registrado na Junta Comercial;

b) comprovante de pagamento da taxa de alterag&o contratual de mudanca
de endereco e taxa de vistoria, no original;

c) CNPJ, alvara de licenga da prefeitura, laudo de vistoria do corpo de
bombeiros e laudo da vigilancia sanitaria constando o novo endereco.

CAPITULO I11
DA ALTERAGAO DE PROFISSIONAIS DA AREA MEDICA E
PSICOLOGICA

Art. 23 No caso de substituicdo de profissionais, a credenciada devera
comunicar oficialmente ao DETRAN/ES com antecedéncia minima de 30
(trinta) dias, acompanhada da documentacéo exigida no art. 3°, 11 e IV, de
acordo com profissional a ser substituido, devendo ser feito em processo
autdnomo, distinto do processo de renovagédo do credenciamento, sob pena
de indeferimento.

TITULO V
DA EXECUGAO DAS ATIVIDADES
CAPITULO 1
DO HORARIO DE ATENDIMENTO, DA DISTRIBUIGAO, DA
PARALISAGAO E DO SISTEMA DE INFORMATICA

Art. 24 Todos os exames de aptidao fisica e mental e de avaliagéo psicolégica
referentes a 12 habilitagcdo, reabilitagdo, mudanca e adicdo de categoria,
devem ser distribuidos imparcialmente, através de divisdo equitativa por
endereco, obrigatéria e impessoal, entre as entidades médicas e psicolégicas
credenciadas na area de jurisdicdo das CIRETRAN'’s, subordinadas ao
DETRAN/ES.

Paragrafo Unico. A distribuicdo dos exames sera feita via Sistema de
Habilitagdo, conforme determinado pelo DETRAN/ES e nunca por escolha
do periciado.

Art. 25 O horario de atendimento das clinicas devera ser de 09hOOmin as
17h00min, de 22 a 62 feira.

Paragrafo Unico. Poderéo as clinicas estabelecer no caso de necessidade,
alteracdo nos horarios de atendimento, dando ciéncia ao DETRAN/ES, para
andlise, somente sendo possivel o funcionamento em horéario diverso, desde
que devidamente acordada pela Direcdo Geral do DETRAN/ES.

Art. 26 A paralisacéo dos servigos dos credenciados, somente poderéa ocorrer
mediante a comprovagéao da ocorréncia de fatos extraordinarios, ndo podendo
exceder a 30 (trinta) dias.

Art. 27 O acesso ao sistema informatizado seréa concedido pelo DETRAN/
ES e o pedido devera ser efetuado pelo(s) sécio(s) ou proprietario(s) ou
pelo responsavel técnico da credenciada.

Paragrafo uGnico. A senha, fornecida pela Coordenacdo de Suporte ao
Usuéario de Habilitagdo — CSUH, é a assinatura eletrénica do profissional,
portanto pessoal e intransferivel, ficando vedada sua utilizacéo por qualquer
pessoa que nédo o profissional da clinica credenciada.

Art. 28 Caso sejam identificadas irregularidades, indicios de fraude ou de
adulteracdo em documentacéo apresentada na clinica, o responsavel técnico
devera comunicar imediatamente o fato ao DETRAN/ES para que se adotem
as providéncias civis, penais e administrativas cabiveis.

CAPITULO 11
DOS PROFISSIONAIS CREDENCIADOS

Art. 29 E obrigatéria a presenca de pelo menos um profissional credenciado,
na forma do art. 3°, 11l e 1V, durante todo o horario de expediente.

Art. 30 No caso da credenciada entrar em férias coletivas, devera ser
comunicado a Coordenacdo de Exames Médico e Psicotécnico, com
antecedéncia minima de 30 (trinta) dias.

Art. 31 Séo responsaveis técnicos os profissionais indicados pelo(s) sécio(s)
e/ou proprietario(s), atendido ao disposto no art. 3°, I, o, Il e IV, de
acordo com a especialidade.

CAPITULO I11
DOS VALORES COBRADOS PELOS SERVIGOS DE HABILITAGAO

Art. 32 Os valores dos exames de aptidédo fisica e mental e de avaliagédo
psicolégica seréo fixadas conforme cédigos 1.9 e 1.10 da Tabela de Taxas
do DETRAN/ES, determinada na Lei Estadual n®. 7.001/01.

Paragrafo Unico. As taxas de competéncia do DETRAN/ES deverédo ser
emitidas e recolhidas através do DUA/DETRAN/ES.

§ 1° As taxas pertinentes a Emisséo da Permisséo para Dirigir Veiculos ou
da CNH serdo emitidas através do cédigo 222-4.

§ 2° As demais taxas relativas a prestagdo de servico, constante do caput
deste artigo serdo emitidas através do cédigo 204-6 devendo constar do
DUA/DETRAN/ES no campo das observagdes o nome da clinica credenciada
correspondente.

§ 3° As entidades credenciadas somente encaminhardo ao DETRAN/ES a
documentagédo dos candidatos aptos, depois de juntado o DUA/DETRAN/ES
devidamente recolhido.

TITULO VI
DAS OBRIGAGOES E DA FISCALIZAGAO
CAPITULO |
DAS OBRIGAGOES DO DETRAN

Art. 33 Séo Obrigacdes do DETRAN:

| - credenciar as clinicas que atendam aos requisitos da presente Instrucdo
de Servigo;

Il - garantir, quando solicitado, dentro da esfera de sua competéncia, o
suporte técnico e operacional;

111 - estabelecer e fornecer as especificacdes de sistema operacional e de
equipamentos, a serem observadas nas clinicas;

IV - providenciar aditamentos a esta Instrucdo de Servigo e demais atos
normativos, pertinentes a matéria, publicados na imprensa oficial;

V - manter a credenciada sempre atualizada em relagédo a publicacédo de
ordens de servigo, instru¢des normativas, resolugées, portarias, comunicados
e demais orientacfes a respeito dos procedimentos padronizados pelo
DETRAN;

VI - analisar e manifestar-se a respeito de solicitacdes de autorizagédo para
execucdo de atividades nado previstas nesta Instrucdo de Servigo nas
dependéncias da clinica;

VIl - fiscalizar o fiel cumprimento das normas legais e dos compromissos
assumidos pela credenciada com o DETRAN;

VIII - fornecer a credenciada acesso ao sistema de habilitagdo sem custos
para os mesmos;

IX — realizar a distribui¢do equitativas dos exames referidos no art. 24.
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CAPITULO 11
DAS OBRIGAGCOES DA CREDENCIADA

Art. 34 Sé&o obrigagbes da credenciada:

| - efetuar o encaminhamento a Central de Atendimento RENACH - CAR,
todos os documentos dos usuarios, para o processo de habilitagédo e afins,
quais sejam: cépia do documento de identidade, cépia do CNPF, cépia do
comprovante de residéncia e comprovante de pagamento das taxas,
conforme dispde os art. 140 e 159 do Cédigo de Transito Brasileiro, a fim
de que sejam mantidos arquivados pelo DETRAN/ES de acordo com art.
325 do mesmo diploma legal mencionado.

Il - responsabilizar-se, no momento da abertura do processo de habilitagédo,
a insergéo dos dados dos candidatos ou condutores no sistema de habilitacéo,
através da conferéncia do documento de identidade e comprovante de
residéncia apresentados;

111 - a conferéncia final dos dados do candidato inseridos no sistema no
momento da triagem, caso seja a responsavel pela conclusdo do processo;

IV - efetuar a triagem e encaminhamento do processo de renovagdo a
Central de Atendimento RENACH - CAR em até 24h (vinte e quatro horas)
da realizac@o dos exames de aptidéo fisica e mental e do psicotécnico, ou a
contar da data da realizacdo da prova ou curso de atualizacéo, quando for
0 caso;

V - afixar cartaz em local de facil visualizagdo, com os seguintes dizeres:
“Na Renovacgao, 22 Via e CNH definitiva é de 03 (trés) dias o prazo de
recebimento da CNH na residéncia do condutor”;

VI - realizar avaliagdo psicolégica em todos os condutores que exercem
atividades remuneradas ao veiculo, sempre que os mesmos forem renovar
o exame de aptiddo fisica e mental, devendo ser incluido no campo
“observagbes” de sua CNH o seguinte: “Exerce Atividade Remunerada”,
sendo a inclusédo dessa informagéo de responsabilidade da clinica médica e/
ou psicolégica;

V11 - permitir aos servidores do DETRAN livre acesso as suas dependéncias
e documentos relativos ao processo de habilitacdo, oportunizando,
fornecendo e entregando documentos solicitados, bem como prestar todas
as informagdes solicitadas pela fiscalizacao;

VIl - efetuar atendimento médico e/ou psicolégico para o usuéario do
DETRAN/ES, exclusivamente no endereco para o qual foi credenciado.

IX — emitir fichas de exames psicoldgicos na forma do item 3.6 do anexo |1
da Resolucdo n® 80, de 19 de novembro de 1998 do CONTRAN.

X - permitir que o acesso aos sistemas informatizados do DETRAN/ES seja
realizado somente pelos operadores cadastrados. A senha fornecida pelo
DETRAN/ES é a assinatura eletrénica do profissional, portanto pessoal,
individual e intransferivel, ficando vedada sua utilizagdo por terceiros, assim
considerado qualquer pessoa que nao o profissional, ou empregado
autorizado para uso da mesma.

Art. 35 As informag6es processadas no Sistema de Habilitacdo do DETRAN/
ES pelas clinicas médicas e psicoldgicas serdo de total responsabilidade das
entidades credenciadas, quanto a veracidade e confiabilidade destas
informagdes.

Paragrafo Unico. A sonegagdo ou o registro de informagées inveridicas
importard responsabilidade administrativa, civil e penal da entidade
credenciada.

Art. 36 Apos avaliacéo do candidato pela entidade credenciada e verificada
a constatacdo de que este é portador de deficiéncia fisica cabera o
encaminhamento do candidato a junta médica do DETRAN/ES para avalia¢éo
especifica.

Art. 37 As clinicas credenciadas ficam proibidas de realizarem exames em
candidatos com pendéncias ou considerados inaptos em outra clinica e em
condutores com o direito de dirigir suspenso.

Paragrafo Unico. As restricdes previstas na legislacédo especifica deveréo
ser avaliadas pelo servigo médico do DETRAN/ES.

Art. 38 Os exames de aptidéo fisica e mental seréo eliminatérios e, quando
concluido o processo de habilitacéo, tera validade de 05 (cinco) anos.

§ 1° No caso de condutores com mais de 65 (sessenta e cinco anos) de
idade, a validade do exame ser& de 03 (trés) anos.

§ 2° Quando houver indicios de deficiéncia fisica, mental ou psicolégica ou
de patologia de carater progressivo ou residual que possa diminuir a
capacidade para conduzir veiculo, o prazo previsto no caput e § 1° deste
artigo poderéa ser diminuido.

§ 3° As clinicas credenciadas ficam obrigadas a dar ciéncia ao candidato
inapto do resultado do exame, precedido de esclarecimentos.

§ 4° No caso do candidato apresentar deficiéncia na realizagdo do exame
oftalmoldgico (dificuldade no reconhecimento) o médico perito devera fazer
observagéo referente ao fato na Ficha RENACH do mesmo.

Art. 39 O credenciado devera manter os servicos em ordem e a disposicdo
do DETRAN/ES para eventuais verificagdes, inclusive o arquivo dos laudos
dos exames e testes efetivados pelo periodo de 05 (cinco) anos.

Art. 40 Os credenciados devem possuir em suas dependéncias, em pastas
préprias toda a matéria em relacdo a legislagéo vigente, tais como: Cédigo
de Transito Brasileiro, Resolug6es do CONTRAN e Portarias do DENATRAN,
Instrugédo de Servigo do DETRAN/ES referente ao credenciamento de clinicas
médicas e psicolégicas.

CAPITULO 111
DA FISCALIZAGAO

Art 41 A Coordenacado de Exames Médico e Psicotécnico, juntamente com a
Subgeréncia de Habilitagdo devera fiscalizar com rigorosa observancia a
rotina e pratica relativa aos exames realizados pela credenciada.

Art. 42 E facultado & Coordenagdo de Exames Médico e Psicotécnico, a
qualquer tempo, promover diligéncias/fiscalizacéo junto as credenciadas.

CAPITULO IV
DAS INFRAGCOES E DAS PENALIDADES

Art. 43 A credenciada estara sujeita as penalidades seguintes penalidades:
I — Adverténcia;

Il — Suspenséo;

111 — Cancelamento do credenciamento.

Art. 44 Os dirigentes de quaisquer clinicas ou entidades que tenham seu
credenciamento cancelado por medida punitiva, ndo poder&o fazer parte
da diregdo de outra entidade a ser credenciada, antes de transcorrido o
prazo de 24 (vinte e quatro) meses.

Art. 45 Qualquer pessoa fisica ou juridica serd parte legitima para
representar a autoridade competente contra as irregularidades praticadas
por funcionérios, médicos, psicélogos ou dirigentes do credenciado.

Art. 46 Constituem infracGes passiveis de aplicacdo da penalidade de
adverténcia:

I - o ndo atendimento a qualquer pedido de informagdo, devidamente
fundamentado, formulado pela Coordenacdo de Exames Médicos e
Psicotécnicos ou por autoridade competente;

11 - o atendimento de candidato a habilitacdo ou de condutor fora do horario
estabelecido, exceto por caso fortuito ou forca maior, mediante prévia
comunicagdo a autoridade competente;

111 — o atraso injustificado no langcamento do resultado dos exames previstos
nesta Instrucdo de Servigo;

1V - a ndo comunicacao imediata e apresentacéo dos processos, que tenham
sido objeto de rasuras ou inutilizagédo, por qualquer motivo;

V - a conduta inadequada de seus empregados ou o tratamento indevido
aos servidores do 6rgéo credenciador e/ou candidatos;

VI — a falta de comunicagédo pessoal do resultado da inaptiddo ao candidato/
condutor ou o atraso injustificado em sua comunicagéo;

V11 - o incorreto preenchimento dos processos e instrumentos de avaliagéo,
desde que relevante para a identificacdo do candidato ou do condutor ou
que determine qualquer lancamento impreciso dos dados essenciais a
emisséo do documento de habilitacéo;

VIIl - oferecer facilidades indevidas ou realizar afirmacdes falsas ou
enganosas, tendentes a induzir o candidato ou o condutor a realizar o exame
de aptidao fisica e mental ou de avaliagdo psicolégica;

IX - alterar o quadro societario e/ou enderecgo da clinica sem autorizagéo do
DETRAN/ES ou modificar a finalidade da estrutura da credenciada

X - distribuir panfletos publicitarios, a menos de 100 (cem) metros das
reparticoes do DETRAN/ES.

Art. 47 Constituem infragGes passiveis de aplicacdo da penalidade de
suspensédo:
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I - a reincidéncia em infragcdo cuja penalidade cominada seja adverténcia,
no periodo de 12 (doze) meses, a contar da data da pratica de infracdo;

Il - a auséncia do médico ou do psicélogo responsavel durante o horario de
sua disponibilidade de atendimento;

111 - a ndo comunicagdo a Subgeréncia de Habilitacdo e ndo suspensédo dos
exames, por motivo de forga maior, caso o médico ou psicélogo necessitar
ausentar-se, ndo havendo outro profissional cadastrado no mesmo local de
funcionamento.

IV - direcionar, orientar ou aliciar candidatos ou condutores, a qualquer
titulo ou pretexto, através de representantes, corretores, prepostos e
similares, assim como receber ou pagar remuneracédo ou porcentagem por
encaminhamento de candidatos, para fins de realizacdo do exame de aptiddo
fisica e mental e de avaliacdo psicolégica;

V - publicar em jornais e outros meios de comunicacéo, informagées que
impliguem no oferecimento de facilidades indevidas ou afirmagdes falsas
ou enganosas;

VI - o exercicio das atividades em qualquer outro local diverso do assinalado
no ato autorizador, ainda que haja compatibilidade de horario ou que seja
em outro estabelecimento credenciado, a que titulo for;

VIl - o atendimento particular ou de qualquer outra ordem que nédo o
estabelecido nesta Instrucdo de Servico durante o horario de sua
disponibilidade no sistema;

V111 - a deficiéncia, de qualquer ordem, das instala¢ées, dos equipamentos,
dos instrumentos ou dos testes utilizados para a realizagdo dos exames de
sanidade fisica e mental e de avaliagéo psicoldgica;

IX - a realizacdo de quaisquer dos exames em desacordo com as regras e
disposigdes constantes no Cédigo de Transito Brasileiro, em Resolu¢des do
Conselho Nacional de Transito ou decorrentes das especificagdes emanadas
dos respectivos Conselhos Fiscalizadores;

X - a recusa injustificada de apresentacéo de informacdes pertinentes aos
exames previstos, em decorréncia de requerimento formulado pelo préprio
interessado, pela Administragdo Publica, em suas diversas instancias, ou
pelo Poder Judiciario, resguardadas as regras atinentes ao sigilo e ética
profissional, naquilo que Ihe for aplicavel;

X1 - permitir, anuir, combinar ou acordar para que terceiro, inclusive Centros
de Formacgdo de Condutores, intermedeie, receba e/ou repasse, total ou
parcialmente, o valor devido pela realizagdo do exame prestado, ainda que
sob alegacéo da existéncia de contrato de aceite, oferecimento de promocgdes
ou parcelamento relativo ao custo total do processo de habilitacdo;

X1l - arecusa injustificada na entrega dos exames previstos nesta Instrugéo
de Servigo;

X111 - disponibilizar, de forma onerosa ou gratuita, qualquer tipo de meio de
transporte para o candidato ou condutor, em qualquer situacéo ou ocorréncia;

X1V - oferecer qualquer tipo de vantagem ou beneficio indireto a terceiros,
inclusive Centro Formagédo de Condutores ou candidato ou condutor;

XV - incidéncia em erros reiterados que evidenciem inobservancia das regras
relativas ao atendimento da legislacéo de transito ou exercicio de sua atividade;

XVI — realizar exames de aptiddo fisica e mental e psicotécnico por
profissional nédo credenciado junto ao DETRAN/ES;

XVII - possuir o sécio ou proprietario da clinica vinculo de qualquer natureza
com o DETRAN/ES ou com entidades credenciadas por este e com érgéos e
entidades da Administragéo Direta e Indireta do Estado do Espirito Santo.

Art. 48 Constituem infragGes passiveis de aplicacdo da penalidade de
cancelamento do credenciamento:

| - a reincidéncia em infracéo cuja penalidade cominada seja suspenséo, no
periodo de 12 (doze) meses, a contar da data da pratica de infragéo;

Il - a cessdo ou transferéncia, a qualquer titulo, do credenciamento;

111 - exercicio da profissdo, quando impedido de fazé-lo, ou facilitar, por
qualquer meio, o seu exercicio aos nao credenciados, proibidos ou impedidos;

IV - a penalidade de cancelamento do registro aplicada pelos respectivos
Conselhos Regionais, desde que haja ocorrido o transito em julgado da
decisdo administrativa;

V - violagdo, sem justa causa, do sigilo profissional;

VI - o ndo atendimento das exigéncias estabelecidas para o integral e pleno
funcionamento do local de credenciamento, verificadas por ocasi&o de vistoria anual

e/ou extraordinaria, apds o transcurso de prazo assinalado pelo setor competente;

VIl - o ndo atendimento dos requisitos exigidos para a renovacao do
credenciamento;

VIII - a implantagdo e o exercicio de atividades ambulatoriais, hospitalares, de
consultérios de quaisquer especialidades, privadas ou publicas, exceto as de
conjugacéo dos exames previstos nesta Instrugdo de Servico, ainda que de carater
filantrépico ou subvencionadas pelo Poder Publico, em qualquer de suas esferas;

IX - induzir em erro a Administracéo Publica, mediante utilizagéo de artificios,
ardis, ou quaisquer meios maliciosos, protocolando pedidos de credenciamento
ou descredenciamento em desacordo com as regras pertinentes;

X - a impossibilidade, em decorréncia de condenagéo civil ou criminal, da
continuidade do exercicio das atividades descritas nesta Instrugéo de Servico;

X1 — a permissao, a qualquer titulo ou pretexto, que terceiro, funcionario ou
qualquer outro credenciado, realize os exames de sua exclusiva competéncia;

X1l - a superveniéncia de vinculo direta ou indiretamente com médicos e
psicélogos descredenciados pelo cometimento de infragfes previstas nesta
Instrugdo de Servigo;

X111 - Usar ou permitir o uso irregular ou indevido de senha pessoal de
acesso aos sistemas informatizados do DETRAN/ES, que é individual e
intransferivel, por empregado, preposto, profissional cadastrado ou terceiros;

X1V - Transmitir a senha pessoal de acesso aos sistemas informatizados do
DETRAN/ES a terceiro ndo autorizado, e/ou manusear de forma inidénea os
dados neles constantes;

Art. 49 Os exames realizados pelo credenciado até a data da publicacédo da
penalidade de suspensdo ou de cancelamento do credenciamento, seréo
aceitos pelas unidades do DETRAN/ES.

CAPITULO V
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO

Art. 50 Constatadas irregularidades, a Subgeréncia de Habilitacdo
encaminhara os autos ao Diretor Geral para autorizar a instauragdo de
processo administrativo a ser conduzido pela Corregedoria/Habilitagéo.

Art. 51 Havendo indicios suficientes da ocorréncia de infragdes, previstas
nesta Instrucéo de Servico, é competente para a sua aplicacdo o Diretor
Geral do DETRAN, mediante relatério do setor competente em cada caso,
observado o direito de defesa escrita do(s) envolvido(s), no prazo de 10
(dez) dias, a partir do recebimento da comunicacéo a ele(s) encaminhada
pela Corregedoria/Habilitacao.

Art. 52 No curso do processo administrativo seréo obedecidos os principios
do contraditério e da ampla defesa, disponibilizando-se e utilizando-se dos
meios de prova e recursos admitidos em direito, ndo sendo admitidas provas
ilicitas, impertinentes, desnecessarias ou meramente protelatérias.

§ 1° O processado podera indicar até 03 (trés) testemunhas, que seréo
ouvidas ap6s as testemunhas de acusagéo.

§ 2° O processado devera ser intimado para, querendo, acompanhar a
inquiricdo das testemunhas e a produgéo das demais provas que se fizerem
necessarias.

§ 3° Terminada a fase de instrugdo, tendo ocorrido dilacdo probatéria, sera
assinalado o prazo de 05 (cinco) dias, contados da juntada da respectiva intimagdo
nos autos do processo, para que o processado ofereca suas alegacdes finais.

Art. 53 Como medida cautelar, sempre que entender necessario, a
Corregedoria podera determinar, de forma fundamentada e com a aprovagéao
do Diretor Geral do DETRAN/ES, pelo prazo de 30 (trinta) dias, prorrogavel
por igual periodo:

| - a suspensdo proviséria das atividades da entidade credenciada, incluindo
suas filiais, do profissional envolvido ou de quaisquer funcionarios, até o
julgamento final do processo;

I1 - o bloqueio da senha de acesso aos sistemas informatizados;

Il - a inser¢@o imediata de impedimento nos RENACH’s dos candidatos/
condutores com suspeita de irregularidades nos seus processos de
habilitagé@o, pela Subgeréncia de Habilitacéo;

Art. 54 Devidamente atendidos todos os atos processuais, sera elaborado
relatério final suscinto, o qual mencionara os fatos principais, bem como as
provas produzidas.

§ 1° As clinicas credenciadas respondem solidariamente pelos atos de seus
dirigentes e profissionais credenciados, podendo ter inclusive seu
credenciamento cancelado.
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§ 2° As penalidades serdo aplicadas pelo Diretor Geral do DETRAN/ES,
dando-se ciéncia ao processado mediante notifica¢éo escrita, expedida com
Aviso de Recebimento e publicagdo em Diario Oficial do Estado.

Art. 55 Atendidas as fases de instauragéo e instrugéo regulares, os autos
do Processo Administrativo serdo remetidos para o Diretor Geral do DETRAN/
ES para deciséo.

Art. 56 A penalidade de adverténcia por escrito constara de oficio
circunstanciado dirigido a clinica credenciada ou ao profissional infrator,

mediante arquivamento de c6pia para o fim de constatacédo de reincidéncia.

Art. 57 Aplicada a penalidade de suspenséo das atividades, a Coordenacgéo de
Exames Médicos e Psicotécnicos — CEMP, devera tomar as seguintes providéncias:

I - bloqueio do sistema;

11 - determinar o prazo de 05 (cinco) dias Uteis para que a clinica comunique
seus candidatos sobre a penalidade recebida e quais suas consequéncias;

111 - solicitar ao responsavel pela CIRETRAN/PAV da sede da clinica, a afixacdo
em local visivel, copia da decisdo prolatada.

Art. 58 Na hipétese de cancelamento do credenciamento (registro) da clinica,
e/ou de seus integrantes, somente ap6s 24 (vinte e quatro) meses podera
ser obtido novo credenciamento, requerido pelo interessado junto ao
DETRAN/ES, observadas as disposi¢des contidas nesta Instrucéo de Servico.

Art. 59 Aplicada a penalidade de cancelamento do credenciamento (registro)
da clinica, a Coordenacédo de Exames Médicos e Psicotécnicos devera tomar
as seguintes providéncias:

| - cancelar o acesso ao sistema;

Il - notificar a credenciada que faca a entrega dos exames realizados nos
ultimos 05 (cinco) anos em caixas de arquivo lacradas, com planilha
especificando exames e data de sua realizacdo, bem como os candidatos/
condutores que estiverem com alguma pendéncia;

111 - recolher o Certificado de Credenciamento e de Registro de
funcionamento;

1V - solicitar ao responsavel pela CIRETRAN/PAYV da sede da clinica, a afixagédo
em local visivel, cépia da deciséo prolatada.

Art. 60 A clinica credenciada ou o profissional que sofrerem penalidades
poderéo solicitar ao Diretor Geral do DETRAN/ES a reconsideracdo do ato
no prazo de 10 (dez) dias, a partir da ciéncia da decisédo.

Paragrafo Unico. O pedido de reconsideragéo nédo tem efeito suspensivo.

TITULO V
DAS DISPOSIGCOES FINAIS
CAPITULO UNICO
DAS DISPOSIGOES FINAIS E TRANSITORIAS

Art. 61 Sera permitido que um mesmo responsavel técnico responsabilize-
se por 02 (duas) Clinicas, desde que no mesmo enderego.

Art. 62 Sera permitido que um mesmo auxiliar atue por no maximo em 05
(cinco) clinicas, desde que no mesmo municipio, exceto nos municipios da
Serra, Cariacica, Vila Velha e Vitoéria.

Art. 63 Toda comunicacédo entre os credenciados e o DETRAN/ES, relativa
a assuntos técnicos e administrativos devera ser feita por escrito e assinada
pelo Responséavel Técnico.

Art. 64 O DETRAN/ES, por estrita conveniéncia da Administragdo, por
interesse publico ou determinacao legal, podera alterar ou revogar a presente
norma ou expedir atos que as completem.

Art. 65 As entidades médicas e psicoldgicas credenciadas na vigéncia de
Instrucdes de Servigos jad revogadas, por ocasido da renovacgdo do
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credenciamento, deverdo observar as normas desta Instrucdo de Servico,
aplicando-se aos processos de renovacdo em tramite na presente data.

Art. 66 Revogam-se os dispositivos referentes ao credenciamento de
entidades médicas e psicolégicas, para a realizagdo de exames de aptidao
fisica e mental e avaliagdo psicolégica em candidatos a obtengéo de permisséo
para conducédo de veiculos automotores, renovagédo de exames e outros
servicos pelo DETRAN/ES, previstos na Instrucéo de Servigco 075/05, ANEXO
11, e demais disposi¢des em contrario.

Art. 67 Esta Instrucao de Servigo entra em vigor na data de sua publicagédo.
Vitéria-ES, 08 de novembro de 2006.
RUY DIAS DE SOUZA
Diretor Geral do DETRAN

ANEXO 1

REQUERIMENTO PARA CREDENCIAMENTO DE
ENTIDADE MEDICA E PSICOLOGICA

llustrissimo Senhor Diretor Geral do Departamento
Estadual de Transito do Espirito Santo - DETRAN/ES

A Empresa , registrada no Cadastro

Nacional de Pessoas Juridicas sob namero , por

intermédio de seus sécios

abaixo assinados, com sede de funcionamento a Rua

, bairro , ha cidade de

/ES, vem, respeitosamente,

solicitar autorizagéo a Vossa Senhoria para credenciamento
de clinica médica e psicolégica, para a realizacdo de

exames de aptiddo fisica e mental e/ou avaliagdo

psicolégica em candidatos a obtencdo da permissdo para
conducéo de veiculos automotores, renovacéo de exames e
outros pelo DETRAN-ES, declarando estar de acordo com
as condigbes estabelecidas pelo DETRAN/ES, através da

Instrucdo de Servigo N n® 042/06.

No aguardo da avaliacgdo e manifestacdo de Vossa

Senhoria,

Atenciosamente,

Endereco para correspondéncia

Telefone e e-mail de contato

Governo do Estado
do Espirito Santo
Secretaria de Estado

da Seguranca Publica

Zovemi do Estado do Espirito Sants
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ANEXO 11 ANEXO 111
REQUERIMENTO PARA RENOVAC}AO DO RELACAO DO PESSOAL TECNICO
CREDENCIAMENTO DE ENTIDADE MEDICA E
. - .~ Declaro(amos) que a equipe técnica da Empresa
PSICOLOGICA, INCLUSAO/EXCLUSAO DE & a
PROFISSIONAL, ALTERACAO SOCIETARIA E MUDANCA seguinte:
DE ENDERECO.
Responsavel Técnico Médico ---------=-=-—-——oeeeu— CRM --
Responsavel Técnico Psic6logo ----------=--—=mmmmuov CRP -—-

llustrissimo Senhor Diretor Geral do Departamento
Estadual de Transito do Espirito Santo — DETRAN/ES

Médicos Auxiliares:

. . 1- CRM
A Empresa , registrada no Cadastro Nacional de
Pessoas Juridicas sob namero , por intermédio 2. CRM
de seu representante, infra-assinado, com sede de -
funcionamento a Rua , bairro 3- CRM
, ha cidade de /ES, vem, -
respeitosamente, requerer a  Vossa Senhoria  a L .
Psicélogos Auxiliares:
. Para
tanto, faco anexar cépia dos documentos exigidos, nos termos 1- CRP
da Instrucéo de Servico N 042/2006. 2- CRP
3- CRP

No aguardo da avaliacdo e manifestacéo de Vossa Senhoria,

Os responsaveis técnicos acima indicados sdo neste
ato constituidos mandatarios desta Entidade Médica e
. Psicolégica para praticarem atos ou administrarem
Atenciosamente, seus interesses em qualquer procedimento
administrativo junto ao DETRAN/ES.

O presente mandato s6 confere poderes de
Nome do requerente: administracdo, dependendo de procuracdo de
poderes especiais e expressos, conferidos ao

No caso de alteragio societaria: nome dos sécios responsavel técnico pelo(s) s6cio(s) ou proprietario(s)

Endereco da Clinica: da clinica outorgante, para alienar, hipotecar,
. . transigir, ou praticar outros quaisquer atos que
Telefone e e-mail de contato: exorbitem da administrac&o ordinaria, na forma do art.
661 do Cddigo Civil.
.................. /ES, de ......c.oeeeviniinnnnnn.nde 2000
Local Em / /
Nome e Assinatura Assinatura do(s) sécio(s) ou proprietario(s)

L) L) ° ’
3 IMPRENSA| e
N OFICIALES o

AJUDE A CONSERVAR 0S PREDIOS PUBLICOS DO SEU BAIRRO

Diga NAO as Drogas

Dica Siv A ViDe (

IMPRENSA
OFICIAL/ES

ConsELHO EsTADUAL ANTIDROGAS - TELEFONE: (27) 3132-1808
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ANEXO 1V

DECLARAGAO

A Empresa , vem por

seu(s) Responsavel(s) Técnico(s) e Equipe Técnica declarar
que o seu funcionamento para o atendimento ao
usuario/cliente do DETRAN/ES encontra-se de acordo com
as exigéncias da Instrucéo de Servigo N n°® 042/06, com as
normas internas determinadas pela Diregdo Geral do
DETRAN-ES, Cédigo de Transito Brasileiro, Resolugdes do

CONTRAN e Portarias do DENATRAN.

Local, Em / /

Assinatura responsavel técnico

médico

Assinatura responsavel técnico

psicélogo

ANEXO V
NORMAS TECNICAS/EXAME PSICOTECNICO (PSICOLOGICO)

01 - O exame de avaliagéo psicoldgica sera obrigatério para os candidatos
a obtencdo da Permissédo para Conduzir Veiculos Automotores e Mudanca
de Categoria da Carteira Nacional de Habilitacdo, devendo seguir
rigorosamente o que preceituam todas as normas que regem a matéria.

02 - O prazo para a entrega dos resultados € de no maximo 48 horas.
Exceto nos casos de RETESTE, quando sera feita uma complementacéo de
testagem, para parecer final, quando nédo sera cobrado nenhuma taxa.Se
considerado Inapto no exame de avaliagéo psicoldgica a que estiver sujeito
podera recorrer do resultado junto ao Conselho Estadual de Transito, em
Unica instancia, na esfera administrativa.

04 - Respeitar o prazo minimo de 30(trinta) dias para nova avaliacdo, para
candidatos considerados Inaptos Temporariamente, quando serd cobrada
nova taxa, desde que o resultado seja langado junto ao Sistema..

05 - No caso do candidato retornar mais de 01(uma) vez para nova avaliagéo,
o prazo minimo estipulado fica a cargo do psicélogo responsavel pela
avaliagéo e correcao dos retestes, sendo proibida a cobranca de nova taxa.
06 - Aos responsaveis técnicos de cada area cabem as obrigacdes de
promover reunides freqientes para orientar seus auxiliares sobre técnicas
de aplicacdo de testes, a maneira adequada de lidar com os candidatos,
comportamento, trajes, sigilo, etc.

07 - A bateria de testes psicolégicos sera a mesma para todos os
credenciados, sendo estabelecida pela Coordenacdo de Exames Médico e
Psicotécnico - CEMP, devendo constar de:

a) Entrevista individual contendo os dados abaixo:

1. Dados de Identificagéo:

* Nome, Idade, Sexo, Data de Nascimento;

* Mao dominante, Estado Civil, Profissdo atual, Local de Trabalho;

* Escolaridade, Naturalidade, C.l, Categoria (investigando a causa e a
necessidade da mesma);

* Data obtencédo da 1° CNH;
* Se ja houve apreensado da CNH, quantas vezes, motivo da apreenséao;

* Dirige hd quanto tempo, tipo de veiculo , onde aprendeu a dirigir, com
quem, com que idade;

* Ja fez psicotécnico antes, aonde, quando e motivo.
11. Situacéo de saude:

* Como est& se sentido hoje? Alimentou-se bem?

* Costuma dormir bem?

* Toma bebida alcodlica? Com que frequéncia?

* Fuma? Quantos cigarros por dia?

* Ja sofreu algum acidente grave? Quando? Onde? H& alguma consequéncia
disso atualmente?

* Toma algum tipo de medicag&o controlada? Qual? Por qué?

* Quais doencas ja teve ou tem (cancer, hipertensédo, diabetes, infarto,
epilepsia,...)?

* Ja foi hospitalizado? Quando? Por qué?

* Ja desmaiou alguma vez? Quando? Por qué?

* Ja se submeteu a alguma cirurgia? Quando? Por qué?

* Ja fez eletroencefalograma? Quando? Por qué?

* Ja fez tratamento psiquiatrico ou psicolégico? Quando? Por qué?
I11. Antecedentes Familiares

* Tem alguma doenca grave na familia?

* Tem alguém na familia que esteja passando por algum problema de satde?
* Tem alguém com problemas com bebidas alcodlicas? Ou outros?
1IV. Temperamento

* Como se sente atualmente?

* Que situagdo costuma deixa-lo aborrecido? Como vocé reage a isto?
V. Auto-Conceito

* O que acha de si mesmo?

* Quais sdo seus defeitos?

* Quais sdo suas qualidades?

V1. Situagdo Familiar

* Vocé tem filhos? Quantos?

* Como vocé considera seu relacionamento familiar?

* Como é o seu relacionamento com os amigos/social?

* O que vocé mais gosta de fazer nas suas horas vagas?

b) Bateria de testes conforme Instrucdo de Servico N n® 08, de 31/05/
2004 a saber:

a) PMK completo ou na forma simplificada (sem as cadeias verticais e os US
verticais) — 06 (seis) folhas;

b) 01 (hum) Teste de Atencédo (AC, D2 e BMF — 1);

c) 01 (hum) Teste de Atencédo Difusa (Tadim e e Tadim 2).

Os testes complementares deveréo ser aplicados em caso de necessidade,
no que tange ao desempenho intelectual do candidato, utilizando os testes
ndo verbais de inteligéncia (R1, G 36 e G 38) e nos casos de Reteste de
Personalidade (Zuliguer)

Fica condicionado o atendimento de cada psicélogo a 10 (Dez) candidatos
por jornada diaria de trabalho, em conformidade com a Legislagdo do CFP,
no que tange a Avaliagdo Psicolégica para Carteira Nacional de Habilitagéo
e Condutores de Veiculos Automotores.

VISITE NOSSO SITE

www.dloes.com.br
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* Em relacéo aos laudos:

Cada psicologo tem sua forma particular de escrever
laudos, mas alguns itens devem ser obrigatoérios
minimamente, tais como no modelo abaixo:

Nome da Clinica:

Sexo: Idade:
Data de Nasc.: __ /[ Local de nasc.: UF:
Grau de Instrucao: C.l:

N° Processo: (CNH apreendida deve-se colocar
o nimero no cabecalho)

Data 1° atendimento: / /

LAUDO PSICOLOGICO

Testes utilizados:

Retestes e

datas:

Parecer Final/Concluséo:

Assinatura e Carimbo do Psicélogo

08 - Tal bateria podera ser modificada em conformidade com o Conselho
Regional de Psicologia e o DETRAN/ES.

08.1 - Todos os candidatos considerados Inaptos Temporariamente deveréao
ser atendidos individualmente em seu retorno.

08.2 — Toda avaliagdo psicologica devera ser acompanhada de laudo,
conforme o modelo, contendo data, assinatura, carimbo e parecer final do
psicélogo responséavel pela avaliagéo.

08.3 — Sera considerada falta gravissima, a clinica que permitir a aplicacéo
de testes psicoldgicos por estagiario (s), independente do periodo que esteja
cursando, sem a presencga do psicélogo credenciado.

09 - CONSIDERAGOES GERAIS

09.1 — Durante todo o dia, em conformidade com o horério de atendimento,
devera ter profissional credenciado disponivel na clinica para atendimento
aos candidatos/usuarios, ficando proibido o agendamento.

09.2 — Em hipétese nenhuma, podera haver aplicagéo de testes ou realizacdo
de exames sem a presenca de um psicélogo CREDENCIADO.

09.3 — Os credenciados ndo poderao atender reexames de casos iniciados
em outras Clinicas, a ndo ser com a autorizacao por escrito da Coordenagéao
de Exames Médico e Psicotécnico — CEMP, com o aval da Subgeréncia de
Habilitacéo.

09.4 - Toda comunicacdo entre credenciados e o DETRAN/ES relativa a
assuntos técnicos, operacionais e administrativos, devera ser feita por escrito
e assinada pelo responsavel técnico da mesma.

09.5 - Qualquer laudo ou pasta de candidato que por ventura for enviado
ao DETRAN/ES, deve ser lacrado com a palavra “Confidencial”, carimbada
nos dois lados do envelope, com o nome da credenciada em cima, e embaixo
o motivo pelo qual esta enviando o mesmo. A pasta devera conter o laudo
completo, mesmo que o credenciamento o tenha enviado anteriormente
(22 via ou xerox).

09.6 - Os credenciados poderao incinerar as pastas de exames realizados
ha mais de 05 (cinco) anos de acordo com as normas do Conselho Federal
de Psicologia, dos candidatos considerados “APTOS”, conservando por
05(cinco) anos as copias dos laudos referentes a estas pastas.

09.7 - Os credenciados deverédo se responsabilizar no periodo de caréncia
acima estipulado de 05 (cinco) anos, pela emissédo da 22 via do resultado
do Exame do candidato, podendo estabelecer em 20% (vinte por cento) do
valor do exame, a taxa de fornecimento de 22 via.

09.8 - Os credenciados poderéao incinerar as pastas de exames de candidatos
considerados INAPTOS DEFINITIVOS e conservar as copias dos laudos, por
um periodo de 05 (cinco) anos.

09.9 - Nos laudos deveréo conter todos os dados relevantes dos candidatos,
de tal forma que possibilite, ao psicélogo que os examinar, uma viséo clara
e precisa dos resultados dos exames realizados, ndo devendo trazer rasuras
ou emendas, contendo a assinatura do psicélogo, data e CRP.

09.10 - No laudo Psicolégico a terminologia do parecer devera seguir o que
diz a Resolucao 80/98, CONTRAN.

09.11 - Nos laudos deveréo constar o nome por extenso do candidato, sua
Carteira de ldentidade, data de nascimento, n° de processo, no caso de
CNH apreendida, n° do formulario RENACH, data de atendimento, ou outros
de acordo com a necessidade de cada psicélogo.

09.12 - Em casos de REEXAME a palavra deve constar na frente do laudo,
em local visivel.

09.13 - Em sendo de condutor analfabeto, tal fato devera ser comunicado
por escrito ao DETRAN/ES, constatando tal observacdo também no laudo.

09.14 - O arquivamento das pastas devera ser feito em ordem alfabética e
cronolégica, em recinto fechado, para efeito de seguranca e sigilo.

09.15 - O resultado de INAPTO DEFINITIVO “somente” podera ser dado
por uma “Junta Psicolégica” ou por uma “Junta Psicolégica/Médica”, segundo
a natureza de cada caso e a pedido do psicélogo interessado.

09.16 - Caso haja problema com o exame de avaliagdo psicolégica
(psicotécnico), devera ser feito um encaminhamento pelo credenciado, de
acordo com a natureza do caso, a um especialista da area, para que se
obtenha mais subsidios que possam ajudar a clarificar a situagdo.

09.17 - Manter em perfeito estado o material usado.

09.18 - O DETRAN/ES reserva o direito de rever o resultado do exame
meédico, quando o candidato ou condutor, apés aprovado no exame médico,
apresentar por ocasido de outros exames, alguma deficiéncia que
comprometa sua condi¢édo de conduzir veiculos automotores.

ANEXO VI
MINUTA DO TERMO DE CREDENCIAMENTO

TERMO DE CREDENCIAMENTO Ne°.
ENTIDADES MEDICAS E PSICOLOGICAS

O DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO DO ESPIRITO SANTO - DETRAN,
com sede nesta capital a Av. Nossa Senhora da Penha, n.° 2.270, Bairro
Santa Luiza, Vitéria-ES, inscrito no CNPJ sob o n.°© 28.162.105/0001-66,
neste ato representado por seu Diretor Geral - , ao final
assinado, doravante designado DETRAN e a empresa .., com
sede............ , inscrita no CNPJ sob o n.°...... , representada por ..
final assinado, doravante designada EMPRESA CREDENCIADA, tem entre si
justo e acordado o seguinte:

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO

O objeto do presente é o credenciamento de Entidade Médica e/ou Psicoldgica
para realizacéo de exames de aptidao fisica e mental e avaliagédo psicolégica
em candidatos a obtencdo de permissdo para conducdo de veiculos
automotores, renovagdo de exames e outros servicos pelo DETRAN/ES,
para atuar no ambito do Estado do Espirito Santo, visando atender
determinacéao legal contida na Lei N© 9.503/97 e ResolugSes do CONTRAN,
através do Regulamento constante da Instrucdo de

Servigo N N° 042/2006.

CLAUSULA SEGUNDA - DO PRAZO

O prazo de vigéncia do credenciamento sera de 12 (doze) meses, conforme
Certificado de Credenciamento, até a data de _ /__ /200_, podendo ser
renovado, até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja interesse da
Administracéo e a empresa credenciada preencha os requisitos na instrugéo
de servigo pertinente.

CLAUSULA TERCEIRA - DA APLICACAO
O presente Termo de Credenciamento rege-se pelas normas previstas na
Instrucéo de Servico N N° 042/06 e demais normas da Legislacao de Transito
e legislacdes aplicaveis a matéria em vigor.

CLAUSULA QUARTA — DA FISCALIZAGAO
A fiscalizacdo sera exercida no interesse do DETRAN/ES, através da
Subgeréncia de Habilitacdo, que comunicard, de imediato e por escrito, ao
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Diretor Geral do Orgéo, qualquer irregularidade detectada na execugédo dos

Servigos.

CLAUSULA QUINTA — DAS DISPOSIGOES GERAIS

A CREDENCIADA assume todos os direitos, deveres e obriga¢des declarando-
se de pleno acordo com as normas estabelecidas na Instrugéo de Servico N
n°. 042/2006, obrigando-se o signatario em todos os seus termos, sob
pena de aplicacdo das sancoes referidas nesta Instrugéo de Servigo.

CLAUSULA SEXTA — DO FORO

As partes elegem com exclusdo de qualquer outro por mais privilegiado
que seja, o Foro da Comarca de Vitdria-ES, responsavel a dirimir qualquer
acdo ou medida judicial decorrente do presente Termo de Credenciamento.

E, por estarem assim justas e acordadas, as partes firmam este instrumento,
em 03 (trés) vias de igual teor e forma, na presenca das testemunhas

abaixo.

Vitéria-ES, de

de

(Assinatura)

Diretor Geral do DETRAN-ES

(Assinatura)

Credenciada

TESTEMUNHAS:
1) (Nome, CPF e Assinatura)

2) (Nome, CPF e Assinatura)

Protocolo 48624

O DIRETOR-GERAL DO DETRAN/
ES assinou nesta data, o seguinte
Ato:

Instrucdo de Servigo N° 177 de
08 de novembro de 2006.
NOMEAR, de acordo com o art. 12,
11, da Lei Complementar n°® 46/94,
CRISTIANO DA SILVA RIBEIRO para
o cargo de Agente de Servico Il da
CRT de Cariacica, Ref. DC-07.

Vitéria, 08 de novembro de 2006.
RUY DIAS DE SOUZA

Diretor Geral — DETRAN/ES
Protocolo 48497

O DIRETOR-GERAL DO DETRAN/
ES assinou nesta data, o seguinte
Ato:

Instrucdo de Servigco N° 178 de
08 de novembro de 2006.
NOMEAR, de acordo com o art. 12,
11, da Lei Complementar n°® 46/94,
LILIAN BELON MONTES para o cargo
de Agente de Servico Il da CRT de
Vila Velha, Ref. DC-07.

Vitéria, 08 de novembro de 2006.
RUY DIAS DE SOUZA

Diretor Geral — DETRAN/ES
Protocolo 48500

O DIRETOR-GERAL DO DETRAN/
ES assinou nesta data, o seguinte
Ato:

INSTRU(;AO DE SERVICO P n°
180, EXONERAR, de acordo com o
art. 61, § 2°, “a”, da Lei
Complementar n® 46/94, o servidor
WENDELL MONTEIRO DA SILVA do
cargo comissionado de Agente de
Servico Il da CRT de Barra de Séo
Francisco, Ref. DC-07.

Vitéria, 08 de novembro de 2006.
RUY DIAS DE SOUZA

Diretor Geral — DETRAN/ES
Protocolo 48502

O DIRETOR-GERAL DO DETRAN/
ES assinou nesta data, o seguinte
Ato:

Instrucédo de Servico N° 181 de
08 de novembro de 2006.
NOMEAR, de acordo com o art. 12, I,
da Lei Complementar n® 46/94, ANDRE
MONTEIRO DA SILVA para o cargo de
Agente de Servico Il da CRT de Barra
de S&o Francisco, Ref. DC-07.

Vitéria, 08 de novembro de 2006.
RUY DIAS DE SOUZA

Diretor Geral — DETRAN/ES
Protocolo 48503

O DIRETOR-GERAL DO DETRAN/
ES assinou nesta data, o seguinte
Ato:

Instrucdo de Servigco N° 179 de
08 de novembro de 2006.
NOMEAR, de acordo com o art. 12,
11, da Lei Complementar n°® 46/94,
NILZA CLAUDINO para o cargo de
Agente de Servico Il da CRT da
Serra, Ref. DC-07.

Vitéria, 08 de novembro de 2006.
RUY DIAS DE SOUZA

Diretor Geral — DETRAN/ES
Protocolo 48501

TERMO DE RENOVAGCAO DE
CREDENCIAMENTO DA EMPRESA
COMBOIOS REMOGAO E GUARDA
DE VEICULOS LTDA PARA
PRESTACAO DE SERVIGCO DE
REMOGAO, DEPOSITO E GUARDA
DE VEICULOS NO AMBITO DO
ESTADO DO ESPIRITO SANTO.

O Diretor Geral do DETRAN/ES,
através do processo n. 35325569,
autorizou a renovagdo do
credenciamento da Empresa
“COMBOIOS REMOGAO E GUARDA DE
VEICULOS LTDA - ME” nos termos da
Instrucéo de Servigo N n. 27 de 06/
07/2004, publicada em 12/07/2004.

A renovagéo do credenciamento sera
concedido sob a condi¢do da
empresa providenciar o seguro total
dos veiculos no prazo de 10 (dez)
dias Uteis a partir da publicacéo.
VIGENCIA: Sera de 12 (doze)
meses, a contar de 25 de Outubro
de 2006.

Vitéria, 09 de Novembro de 2006.
RUY DIAS DE SOUZA

Diretor Geral do DETRAN/ES
Protocolo 48511

RENOVAGAO DE
CREDENCIAMENTO DE CLINICA
PARA PRESTAGAO DE SERVIGOS
MEDICOS E PSICOLOGICOS

OBJETO: Renovacéo de
Credenciamento da Clinica de
Psicologia e Consultoria 6KL
LTDA no municipio de Ibatiba.

INSTRUMENTO AUTORIZADOR:
processo n°® 33740984.

VIGENCIA: 12 meses, a contar de
31 de maio de 2006.

Vitéria, 09 de novembro de 2006.
RUY DIAS DE SOUZA

Diretor Geral — DETRAN — ES
Protocolo 48512

O DIRETOR GERAL DO DETRAN/ES
assinou nesta data, o seguinte Ato:

INSTRU(;AO DE SERVICO E n°
014472006, com respaldo no art.
263, § 1° da Lei n°. 9.503 de 23 de
setembro de 1997 e Simula n® 473
do STF, resolve CANCELAR os
registros dos condutores abaixo
relacionados, obtidas em desacordo
com as normas do Cédigo de Transito
Brasileiro e Resolugcédo n® 50, de 21
de maio de 1998, do CONTRAN:

1) CASSIANO JOSE DE OLIVEIRA
— REG. 01840994497;

2) ALEXANDRE RODRIGUES DA
SILVA - REG. 01788539608;

3) LAIR SILVERIO DA SILVA —
REG. 01624305822;

Vitéria, 08 de novembro de 2006.
RUY DIAS DE SOUZA

Diretor Geral do DETRAN/ES
Protocolo 48564

O DIRETOR GERAL DO DETRAN/ES
assinou nesta data, o seguinte Ato:

INSTRU(;AO DE SERVICO E n°
15872006, com respaldo no art. 46
da Constituicdo Estadual do Estado
do Espirito Santo e Sumula n°® 473
do STF, resolve TORNAR SEM
EFEITO o cancelamento do registro
n® 00505295837, PGU 279772807,
através da Instrugéo de Servigo E n°®
7784 publicada em 06 de margo de
2002.

Vitéria, 08 de novembro de 2006.
RUY DIAS DE SOUZA

Diretor Geral do DETRAN/ES
Protocolo 48571

TERMO DE RENOVAGAO DE
CREDENCIAMENTO DE EMPRESA
PARA A PRESTAGAO DE SERVIGO
DE REMOGAO, DEPOSITO E

GUARDA DE VEICULOS NO
AMBITO DO ESTADO DO
ESPIRITO SANTO.

O Diretor Geral do DETRAN/ES,
através do processo n. 32138024,
autorizou a renovacdo do
credenciamento da Empresa CENRO
AUTOMOTIVO RECO LTDA-ME nos
termos da Instrugéo de Servigo N n.
27 de 06/07/2004, publicada em 12/
07/2004.

A renovacdo do credenciamento sera
concedida sob a condicdo da
empresa providenciar o seguro total
dos veiculos no prazo de 10 (dez)
dias Uteis a partir da publicacéo.

VIGENCIA: Sera de 12 (doze)
meses, a contar de 09 de Novembro
de 2006.

Vitéria, 08 de Novembro de 2006.
RUY DIAS DE SOUZA

Diretor Geral do DETRAN/ES
Protocolo 48648

TERMO DE RENOVAGCAO DE
CREDENCIAMENTO DA EMPRESA
DUAL ENGENHARIA LTDA PARA
A PRESTAGCAO DE SERVICO DE
REMOGAO, DEPOSITO E GUARDA
DE VEICULOS NO AMBITO DO
ESTADO DO ESPIRITO SANTO.
O Diretor Adjunto do DETRAN/ES,
através dos processos n. 31635067
e 31856942, autorizou a renovagao
do credenciamento da Empresa
“DUAL ENGENHARIA LTDA” nos
termos da Instrucéo de Servico N n.
27 de 06/07/2004, publicada em 12/
07/2004.

A renovagcéo do credenciamento sera
concedido sob a condicdo da
empresa providenciar o seguro total
dos veiculos no prazo de 10 (dez)
dias Uteis a partir da publicagéo.
VIGENCIA: Sera de 12 (doze)
meses, a contar de 09 de novembro
de 2006.

Vitéria, 08 de Novembro de 2006.

RUY DIAS DE SOUZA
Diretor Geral do DETRAN/ES
Protocolo 48650
I —
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